
Resolução N°. 04/94/CCEPE de dezembro de 1994

Estabelece  normas  complementares

de  avaliação  de  aprendizagem  e

controle da freqüência nos Cursos de

Graduação.

O  Conselho  Coordenador  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão,  no  uso  das

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 67 do Regimento Geral da Universidade, e

CONSIDERANDO

-  a  necessidade  de  atualização  e  aprimoramento  dos  critérios  adotados  na

Resolução nº. 04/87, cuja redação em alguns artigos dá margem a diferentes

interpretações;

-  a  dinâmica que é preciso  imprimir  aos  serviços  de registro  de  notas  e de

frequência, respeitando as particularidades de cada curso ou área dentro da

autonomia didática dos professores universitários,

RESOLVE

Art. 1°. - A avaliação de aprendizagem será feita por disciplina, abrangendo,

simultaneamente, os aspectos de frequência e de aproveitamento.

Art. 2°. - A frequência às atividades escolares é obrigatória, respeitados o turno

e  o  horário  previstos  para  a  disciplina,  considerando-se  reprovado  o  aluno  que  não  tiver

comprovada sua participação em pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das aulas teóricas

ou  práticas  computadas  separadamente,  ou  ao  mesmo  percentual  de  avaliações  parciais  de

aproveitamento escolar.

Art. 3°. - A avaliação de aproveitamento será feita: 

I -  Ao longo do período letivo,  mediante  verificações parciais,  sob forma de

provas escritas, orais ou práticas, trabalhos escritos ou de campo, seminários, testes ou outros

instrumentos  constantes  no  plano  de  ensino  elaborado  pelo  professor  e  aprovado  pelo

Departamento Acadêmico em que está lotada a disciplina.

II  -  Ao  fim  do  período  letivo,  depois  de  cumprido  o  programa da  disciplina,

mediante verificação do aproveitamento de seu conteúdo total, sob a forma de exame final.

Parágrafo Único -   A avaliação de aproveitamento será expressa em graus

numéricos de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), sempre com um dígito à direita da vírgula, atribuídos a cada

verificação parcial e no exame final.



Art. 4°. - As verificações parciais deverão ser previstas, em forma e data de

realização, no plano de ensino da disciplina, comunicadas aos alunos no início do período letivo, e

sua quantidade será de pelo menos duas.

Parágrafo Único - Após o julgamento da última verificação parcial será extraída

a média parcial de cada aluno, na forma preconizada no plano de ensino daquele período.

Art. 5°. - O aluno que comprovar o mínimo de frequência estabelecido no art.

2º. o. desta Resolução e obtiver uma média parcial igual ou superior a 7,0 (sete) será considerado

aprovado  na  disciplina  com  dispensa  do  exame  final,  tendo  registrada  a  situação  final  de

APROVADO POR MÉDIA em seu histórico escolar, e a sua Média Final será igual à Média Parcial.

Art.  6°.  - Comprovado o mínimo de frequência estabelecido no art. 2º.  desta

Resolução, o aluno será considerado APROVADO na disciplina se obtiver simultaneamente:

I - Média parcial e nota do exame final não inferiores a 3,0 (três);

II - Média final não inferior a 5,0 (cinco)

Parágrafo Único - A Média Final será a  Média aritmética entre a Média Parcial

e a nota do Exame Final.

Art.  7°. -  Terão  critérios  especiais  de  avaliação  as  disciplinas  abaixo

discriminadas:

I - Prática de Educação Física - serão considerados aprovados os alunos que

comprovarem o mínimo da frequência às aulas estabelecido no art. 2º. desta Resolução;

II -  Estágio Curricular - será observado o que estabelece a Resolução nº. 02/85

do C.C.E.P.E;

III - Disciplinas que envolvam elaboração de projetos, monografias, trabalho de

graduação ou  similares,  terão critérios  de avaliação definidos  pelos  respectivos  Colegiados  do

Curso.

Art. 8°. - Poderá ser concedida 2ª. chamada exclusivamente para exame final

ou para uma avaliação parcial especificada no plano de ensino da disciplina.

§ 1°. -  A concessão de 2ª.  chamada dependerá da justificativa apresentada,

com documentação comprobatória, para a falta do aluno na data prevista, mediante requerimento

entregue ao coordenador do curso ou da área dentro do prazo de 05 (cinco)  dias úteis decorridos

da realização da prova pela sua turma.

§ 2°. - Deferido o requerimento, com base na Legislação Federal específica, a

2ª. chamada deverá ser realizada dentro do prazo de 08 (oito) dias, contados a partir da última

avaliação parcial, abrangendo todo o conteúdo programático da disciplina.

Art. 9°. - Ao aluno será permitido requerer até duas revisões de julgamento de

uma prova ou trabalho escrito, por meio de pedido encaminhado ao coordenador do curso ou da

área.

§ 1°. - A primeira revisão deverá ser requerida dentro do prazo de 02 (dois) dias

úteis,  contados  da  divulgação  das  notas,  e  será  feita  pelo  mesmo  professor  que  emitiu  o



julgamento inicial, em dia, hora e local divulgados com antecedência de 2 (dois) dias, de modo a

permitir a presença do requerente ao ato de revisão.

§ 2°. - A primeira revisão deverá ser procedida dentro do prazo de 5 (cinco) dias

úteis contados do deferimento do pedido, cabendo novo recurso do aluno dentro de 02 (dois) dias

úteis seguintes à divulgação de seu resultado, que poderá implicar em aumento, diminuição ou

manutenção da nota.

§ 3°. -  A segunda revisão será realizada  por  uma Comissão composta pelo

professor  responsável  pelo  primeiro  julgamento  e  por  2  (dois)  outros  professores  da  mesma

disciplina indicados pelo Departamento no qual está lotada a disciplina, ou, na falta destes, por

professores de disciplinas afins, ouvida a Coordenação do Curso.

§ 4°. - A segunda revisão deverá ser realizada dentro do prazo de 15 (quinze)

dias, contados do encaminhamento do requerimento ao Departamento competente, em dia, hora e

local divulgados com antecedência de 02 (dois) dias, de modo a permitir a presença do requerente

ao ato de revisão, e a nota definitiva da prova revista será a média aritmética das notas atribuídas

pelos 3 (três) componentes da comissão revisora.

Art. 10 - As notas atribuídas pelo professor a cada avaliação de aprendizagem

devem ser divulgadas aos alunos dentro do prazo de 7 (sete) dias, contados de sua realização, e

as médias parciais dentro desse mesmo prazo, contado da realização da última verificação parcial

programada para a turma.

§ 1°. - O exame final só poderá ser realizado após transcorridos 02 (dois) dias

úteis da divulgação da média parcial.

§ 2°. - As notas do exame final e o quadro com as médias finais calculadas

deverão ser entregues pelo professor à escolaridade dentro do prazo de 7 (sete) dias, contados da

realização do exame final.

§ 3°. - As disciplinas referidas nos incisos II e III do art. 7º.  terão prazos de

entrega para o resultado de suas avaliações determinados pelos Colegiados de Curso.

§ 4°. - A inobservância dos prazos deste artigo deverá ser comunicada pelo

Coordenador do Curso ou da Área ao Chefe do Departamento de lotação da disciplina para que

este,  após  ouvir  o  professor  responsável,  decida  pelo  pedido  de  aplicação  das  sanções

disciplinares regimentalmente previstas.

Art.  11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Coordenador de

Ensino, Pesquisa e Extensão (CCEPE).

Art.  12 -  Esta  Resolução  entrará  em vigor  no  1º.  semestre letivo  de  1995,

revogando as Resoluções nº. 02/80, 06/82 e 04/87 e todas as disposições em contrário.

Aprovada  na  6ª.  Sessão  Ordinária,  do  exercício  de  1994,  do  Conselho

Coordenador de Ensino, Pesquisa e Extensão, realizada em 23 de dezembro.

Presidente: Prof. ÉFREM DE AGUIAR MARANHÃO


